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Introdução
Atendendo às orientações e normas da legislação eleitoral, a Frente de Esquerda (PSOL, PSTU e PCB), encaminha à Justiça Eleitoral, no ato de inscrição de sua chapa de candidatos a Governador e a Vice Governador, respectivamente Antônio Carlos de Andrade - TONINHO DO PSOL e Ricardo Guillen – GUILLEN, as diretrizes do programa de governo, bem como propostas e ações prioritárias de seu Programa Partidário com as quais governará o Distrito Federal a partir de 1º de janeiro de 2015, caso seja eleito pelo povo do Distrito Federal.
Programa da Frente de Esquerda (PSOL, PSTU e PCB)
Este programa foi aprovado no Encontro Nacional de fundação do PSOL, realizado nos dias 05 e 06 de junho de 2004 em Brasília. Com esta plataforma programática começamos a construir nosso partido e inauguramos uma nova etapa na elaboração programática. O PSOL participará das eleições gerais do país em 2014, construindo os programas de governo para as disputas eleitorais nacional, estaduais e no Distrito Federal, tomando como referência o Programa abaixo e as propostas dele decorrentes que integrarão nossa plataforma programática para o governo local. O programa estabelece um ponto de partida para a construção de um projeto estratégico, capaz de dar conta das enormes demandas e reivindicações históricas e concretas dos trabalhadores e dos excluídos do nosso país.

Não se trata, portanto, da imposição de uma receita pré-estabelecida, hermética, fechada, imune às mudanças na realidade objetiva e a experiência viva das lutas sociais do nosso povo. Definir seus balizadores iniciais de estratégia e de princípios não significa estabelecer qualquer restrição a constantes atualizações para melhor compreender e representar as novas demandas populares.

Nessa perspectiva de caminhos novos para a discussão de um projeto socialista, a necessidade da construção de um partido de novo tipo se afirma de forma cada vez mais clara. É uma necessidade objetiva para aqueles que, nos últimos vinte anos, construíram uma concepção combativa de PT, e lhe deram a extraordinária possibilidade de abrir as portas para um Brasil sem miséria e sem exploração, mas que viram suas lutas, seus sonhos e expectativas traídas.

A ruptura com o PT começou pelos servidores federais, seguida de amplos setores intelectuais, de segmentos da juventude e de uma significativa parcela da população. 

Criou-se, assim, um novo e histórico momento para o país e para a esquerda socialista, que mantém de pé as bandeiras históricas das classes trabalhadoras e oprimidas. Na medida em que o governo do PT e seus aliados de direita aceleram a rota para o precipício, abre-se um caminho para uma alternativa de esquerda consequente, socialista e democrática, com capacidade de atrair e influenciar setores de massas, e oferecer um canal positivo para os que acreditam em um outro Brasil.
Bases do programa estratégico
Socialismo com democracia, como princípio estratégico na superação da

ordem capitalista.
O sistema capitalista imperialista mundial está conduzindo a humanidade para uma crise global. A destruição da natureza, as guerras, a especulação financeira, o aumento da super exploração do trabalho e da miséria são suas consequências. Sob o atual sistema, o avanço da ciência e da técnica só conduz a uma mais acelerada concentração de riquezas. A agressiva busca do controle estratégico dos recursos energéticos do planeta está levando à própria devastação destes recursos. A lógica egoísta e destrutiva da produção, condicionada exclusivamente ao lucro, ameaça a existência de qualquer forma de vida.

Assim, a defesa do socialismo com liberdade e democracia deve ser encarada como uma perspectiva estratégica e de princípios. Não podemos prever as condições e circunstâncias que efetivarão uma ruptura sistêmica.

Mas como militantes conscientes que querem resgatar a esperança de dias melhores, sustentamos que uma sociedade radicalmente diferente somente pode ser construída no estímulo à mobilização e auto-organização independente dos trabalhadores e de todos os movimentos sociais.

O essencial é ter como permanente a ideia de que não se pode propor essa outra sociedade construída sem o controle dos próprios atores e sujeitos da auto-emancipação. Não há partido ou programa, por mais bem intencionado, que os substituam. Uma alternativa global para o país deve ser construída via um intenso processo de acumulação de forças, que somente pode ser conquistado com um enfrentamento revolucionário contra a ordem capitalista estabelecida. Nesta perspectiva é fundamental impulsionar, especialmente durante os processos de luta, o desenvolvimento de organismos de auto-organização da classe trabalhadora, verdadeiros organismos de contra-poder.

O desafio posto, portanto, é o de refundar a ideia e a estratégia do socialismo no imaginário de milhões de homens e mulheres, reconstruindo a ideia elementar – mas desconstruída pelas experiências totalitárias dos regimes stalinistas e as capitulações à ordem no estilo da 3ª via socialdemocrata – de que o socialismo é indissociável da democracia e da liberdade, da mais ampla liberdade de expressão e organização, da rejeição aos modelos de partido único. Enfim, de que um projeto de emancipação social dos explorados e oprimidos nas condições atuais é um verdadeiro projeto de emancipação da civilização humana, de defesa da vida diante das forças brutais de destruição acumuladas pelo capitalismo imperialista.

A defesa do socialismo, finalmente, não é apenas a defesa das reivindicações dos trabalhadores melhor organizados, mas a consequente busca de incorporação das reivindicações e lutas de todos os setores oprimidos. A luta pelo socialismo é também a luta contra todas as opressões, injustiças e barbáries cotidianas.
Não há soberania, nem uma verdadeira independência nacional sem romper com a dominação imperialista.
O capital financeiro-imperialista não se limita à sangria do pagamento da dívida e dos ajustes impostos pelo FMI. Pretende impor, agora, com os acordos em negociação (caso concreto da ALCA, OMC, Mercosul / União Europeia), as condições para um aumento maior da exploração, com a resultante dilapidação dos nossos recursos naturais e energéticos. A Amazônia é um alvo concreto. O controle da sua biodiversidade, através das “leis de patentes”, e a devastação florestal em busca dos minérios, ou na lógica do agronegócio, são parte dessa ofensiva. Outro alvo das multinacionais são as bacias do pré-sal e outros campos petrolíferos da Petrobrás. Um programa alternativo para o país tem que ter nas suas bases fundadoras o horizonte da ruptura com o imperialismo e suas formas de dominação. O Brasil precisa de uma verdadeira independência nacional. E ela só é possível com uma rejeição explícita à dominação imperial.
Rechaçar a conciliação de classes e apoiar as lutas dos trabalhadores.
Nossa base programática não pode deixar de se pautar num principio: o resgate da independência política dos trabalhadores e excluídos. Não estamos construindo um novo partido para estimular a conciliação de classes. Nossas alianças para construir um projeto alternativo têm que ser as que busquem soldar a unidade entre todos os setores do povo trabalhador – todos os trabalhadores, os que estão desempregados, com os movimentos populares, com os trabalhadores do campo, sem-terra, pequenos agricultores, com as classes médias urbanas, nas profissões liberais, na Academia, nos setores formadores de opinião, cada vez mais dilapidadas pelo capital financeiro, como vimos recentemente em várias partes do mundo. São estas alianças que vão permitir a construção da auto-organização independente e do poder alternativo popular, para além dos limites da ordem capitalista. Por isso, nosso partido rejeita os governos comuns com a classe dominante.
Reivindicações para a luta imediata e bandeiras históricas para além da ordem.
A defesa de melhores salários, o combate contra o desemprego e contra a corrupção, a luta pela reforma agrária, a luta por uma reforma tributária que taxe o grande capital, a luta pela reforma urbana são alguns exemplos de reformas verdadeiramente prementes, que devemos defender com a compreensão de que elas não se realizam plenamente nos parâmetros do sistema capitalista.
A defesa de um internacionalismo ativo.
São tempos de agressão militar indiscriminada do imperialismo. Os EUA se destacam como país agressor, que agora chefia a ocupação do Iraque, do Afeganistão, intervém na Colômbia, no Haiti, promove tentativas de golpes na Venezuela e apoia o terrorismo de Estado de Israel contra os palestinos. A retomada do internacionalismo é objetivo do novo partido. Para além do nosso continente, temos que empenhar todo o esforço no apoio ao movimento antiglobalização, com seus fóruns sociais e suas mobilizações de massas iniciadas a partir de Seattle.

No caso das sistemáticas agressões, guerras de ocupação das grandes potências capitalistas, como no caso do Iraque e Afeganistão, devemos levantar de forma inequívoca a auto-determinação dos povos e nos colocarmos contra qualquer tipo de intervenção militar.
Bases de análise e caracterizações
Aumenta a exploração do Brasil e da América Latina.
O caráter parasitário do sistema capitalista se faz mais evidente na atual fase da economia mundial. Somente uma parte do capital é mobilizada para adquirir matérias primas, ampliação de recursos humanos e investimentos, renovação de equipamentos produtivos. Sua maior parte se destina a especular sobre o valor futuro da produção, utilizando-se dos mais variados instrumentos especulativos, seja o câmbio das moedas, a dívida pública, a sobrevalorização dos terrenos, as ações das empresas e dos mercados futuros e os investimentos em tecnologia.

O atual regime financeirizado exige um grau bastante elevado de liberalização e desregulamentação das economias nacionais. E, por conta de dívidas externas nunca auditadas, impõe processos de privatização. Acordos como a ALCA e a propriedade intelectual também são fatores de aumento da exploração.

Por conta de benesses tributárias, tais como isenção de remessa de lucros e dividendos para suas matrizes, grandes corporações multinacionais já se apropriaram de mais da metade do capital de toda a indústria instalada no Brasil. Dominam diretamente 1/3 da indústria básica (petróleo, siderurgia, petroquímica, papel e celulose, agroindústria), mais de 80% da indústria difusora de tecnologia (aeronáutica, química fina, eletrônica) e metade de setores tradicionais da indústria nacional (bebidas, têxtil, alimentos, calçados). 

No setor de serviços aconteceu o mesmo, com a desnacionalização dos bancos, dos serviços de infra-estrutura (como energia e telecomunicações) e até do comércio.

O mecanismo da dívida externa segue sendo fundamental neste processo de exploração e de domínio do imperialismo sobre o Brasil. Dos contratos de endividamento externo, disponíveis no Senado Federal, cerca de 92% deles têm cláusulas que permitem ao credor elevar as taxas de juros. Além disso, 49,5% dos contratos renunciam expressamente à soberania, indicando um foro estrangeiro para solucionar controvérsias. Por último, 38,36% dos documentos vinculam o recebimento do dinheiro à realização de programas do FMI ou do Banco Mundial, assim como 34,24% deles impedem o Brasil de controlar a saída de capitais.
A classe dominante brasileira é sócia da dominação imperialista.
A grande burguesia brasileira é sócia da dominação imperialista. Enquanto no Brasil dezenas de milhões sofrem com a fome, apenas 5 mil famílias concentram um patrimônio equivalente a 46% da riqueza gerada por ano no país (PIB). Por sua vez os 50% mais pobres, isto é, 39 milhões de trabalhadores, detêm apenas 15% da renda nacional. Enquanto isso, os capitalistas brasileiros seguem especulando com os títulos brasileiros no exterior e mantém bilhões de dólares nas suas contas nas ilhas Cayman, nas Bahamas, nas ilhas Virgens e em depósitos nos EUA. Registrado legalmente no Banco Central, no final de 2002, havia US$ 72,3 bilhões de capitais investidos no exterior de residentes no Brasil. A ampla desnacionalização na indústria e no próprio sistema financeiro nacional — ocorrida nos anos 90 através de fusões e aquisições – foi aceita sem resistência séria de setores da classe dominante nacional; sob a aplicação do modelo neoliberal ficou evidente a incapacidade da classe dominante brasileira e suas oligarquias setoriais e regionais de opor qualquer resistência séria à dominação do capital financeiro.
Governo do PT: guinada doutrinária a serviço do capital.
A vitória de Luis Inácio Lula da Silva em 2002 foi uma rejeição do modelo neoliberal lançado no governo Collor, mas consolidado organicamente nos dois mandatos de FHC. Seus 52 milhões de votos obtidos em sua primeira eleição eram a base consistente para uma nova trajetória governamental.

Seu governo, no entanto, foi a negação dessa expectativa. Depois de quatro disputas, Lula entregou-se aos antigos adversários, e voltou as costas às suas combativas bases sociais históricas. Transformou-se num agente na defesa dos interesses do grande capital financeiro. Na esteira dessa guinada ideológica do governo, o Partido dos Trabalhadores foi transformado em correia de transmissão das decisões da Esplanada dos Ministérios.
Um programa de ação, de reivindicações dos trabalhadores e do povo pobre e medidas democráticas, anticapitalistas e antiimperialistas
Ainda que nos marcos de um programa provisório, uma primeira plataforma de ação deve ser capaz de sintetizar e concretizar, não um simples enunciado de palavras de ordem, mas a articulação das reivindicações dos trabalhadores e do povo com a necessária ruptura com o FMI, com a dívida externa e a ALCA, bem como sua ligação à mudança do regime social e a conquista de um governo dos trabalhadores e das classes populares exploradas e oprimidas no capitalismo.

O caminho da luta, da mobilização direta, do apoio às greves pelas reivindicações é o caminho central por onde passa a defesa por melhores salários, o direito ao trabalho, à terra, e para enfrentar os ataques do imperialismo, dos capitalistas e seus governos. Por isso, estamos pela defesa e o apoio às lutas dos trabalhadores, desempregados, camelôs, sem teto, sem terra, dentre outros segmentos explorados e excluídos de nossa sociedade.
Redução imediata da jornada de trabalho para 40 horas, sem redução dos salários. Progresso tecnológico a serviço da criação de postos de trabalho.
A crise do desemprego foi transformada numa crise estrutural. É fundamental o combate contra a generalização das horas extras e a defesa da redução da carga horária para 40 horas semanais, rumo à jornada de 36 horas.

Denunciamos também toda e qualquer tentativa de demissões e redução dos salários com o pretexto da falta de trabalho. Diante das reclamações da patronal acerca das suas dificuldades, defendemos que suas contas sejam abertas e o controle da produção se estabeleça. 

Defendemos também a luta dos desempregados e dos trabalhadores da economia informal. Contra a repressão aos ambulantes e pela defesa das cooperativas dos trabalhadores.
Abaixo o arrocho nos salários. Reposição mensal da inflação. Recuperação efetiva do salário mínimo. Aumento real dos salários.
Como via de acesso a um incremento produtivo mantendo o mercado interno comprimido, os juros elevados e o ajuste fiscal garantido, o governo federal aposta todas as fichas nas exportações. Este tem sido o plano fundamental dos capitalistas no Brasil. Mas para que os capitalistas brasileiros exportem, competindo com outros burgueses, devem manter seus produtos baratos. Para isso, continuarão pagando salários de fome aos trabalhadores da cidade e do campo. É o que os grandes empresários consideram uma vantagem comparativa brasileira.

Sem recomposição dos salários, não há distribuição de renda efetiva. Defendemos a reposição mensal da inflação e aumentos reais para os salários.

Defendemos que os salários sejam capazes de garantir o mínimo necessário para o trabalhador e sua família, tal como diz a Constituição. O controle sobre a produção das grandes empresas mostrará os lucros capitalistas e as possibilidades de aumentos.
Reforma agrária, essa luta é nossa. Terra para quem nela trabalha e quer trabalhar. Apoio ao MST, MTL, CPT e todas as lutas pelas reivindicações camponesas. Prisão para os latifundiários que armam suas milícias contra o povo.
Há 12 milhões de trabalhadores rurais sem-terra no Brasil. O esforço exportador da política do governo federal tem sido centrado no agro-negócio, cópia do modelo FHC. Neste modelo exportador não há lugar para a reforma agrária, para o assentamento digno do homem no campo. Cerca de 56% das terras brasileiras estão nas mãos de 3,5% dos proprietários rurais.

Para os pequenos agricultores, para agricultura familiar e para as cooperativas só há um lugar totalmente subordinado e não de uma política de estímulo e de crédito pesado para a produção ao mercado interno.

Em suma, para conseguir algum avanço aos camponeses e trabalhadores rurais sem-terra, o único caminho tem sido o da mobilização, das ocupações de terra, bloqueio de estradas, ocupação de prédios públicos.

Nestas lutas, porém, os trabalhadores têm contra si a impunidade dos latifundiários. Temos visto à luz do dia a ação das brigadas paramilitares dos latifundiários e a repressão aos sem-terra. Defendemos as ocupações e ações de luta dos sem-terra, porque somente dessa forma será possível garantir uma reforma agrária verdadeira. Somente com uma reforma agrária desta natureza se pode garantir a produção para o mercado interno e acumular poupança no campo. Mas para tanto não existe saída para o campo brasileiro sem a expropriação das grandes fazendas, sejam elas produtivas ou não. O apoio com crédito, pesquisa tecnológica, preço justo, são da mesma forma peças fundamentais para uma política de autêntica reforma agrária.
Por uma ampla reforma urbana. Moradia digna com condições dignas para todos.
Milhões de famílias vivem em áreas de risco, não apenas devido a enchentes e desabamentos. Há milhões que estão no dia a dia vivendo em péssimas condições, sem acesso a água, sem saúde, com transporte precário e esgotos a céu aberto. Mesmo levando em conta a possibilidade de melhorias nestas sub moradias que chegam a 11 milhões, segundo o próprio Ministério das Cidades, seriam necessárias mais 8 milhões de moradias para combater o déficit habitacional do país.

Defendemos a mobilização dos sem-teto e dos movimentos populares por moradia. Somos a favor de uma ampla reforma urbana, que tenha na raiz o combate à vergonhosa especulação imobiliária. Apoiamos e nos solidarizamos com o MTST – Movimento dos Trabalhadores Sem Teto.
Inverter radicalmente os gastos públicos para saúde, educação e infraestrutura.
Em 2013, o governo federal destinou mais de 40% do seu orçamento para os juros e amortizações da dívida. 

Ao mesmo tempo, áreas sociais fundamentais receberam muitas vezes menos, como a saúde (4,29%) e educação (3,70%). Esta destinação de recursos visando o pagamento da dívida foi a essência da política do governo para dar confiança aos mercados desde a posse de Lula. Além disso, a DRU — Desvinculação de Receitas da União — desvia bilhões do orçamento constitucionalmente garantido para a Seguridade Social, para engordar o superávit primário.
É preciso investir pesadamente em infra-estrutura, principalmente nas estradas, cada vez mais abandonadas, e também em energia, num país onde tivemos o apagão por falta de investimentos.

No campo da saúde pública, é necessário alçar essa política como prioritária, de modo que os recursos para ela dirigidos sejam suficientes para atender as necessidades de saúde da população. Basta de hospitais para ricos e hospitais para pobres! É necessária uma medicina gratuita e eficiente para todos. 

Os investimentos públicos devem ser pesados na educação em todos os níveis, garantindo a alfabetização de toda a população e acesso às universidades.
Ruptura com o FMI. Não ao pagamento da dívida externa. Não à ALCA. Auditoria da dívida externa e da dívida interna. Desmontagem e anulação da dívida interna com os bancos. Controle de câmbio e de capitais. Por um plano econômico alternativo.
Os trabalhadores brasileiros não podem mais seguir pagando por uma dívida que não contraíram e nem os beneficiou. Se incluirmos a dívida interna com os grandes bancos, os gastos do governo federal com o pagamento de juros e amortizações chegaram em 2013 a R$ 718 bilhões, o que corresponde a 15% do PIB. Menos de dois meses de pagamento da dívida equivalem ao gasto anual com o Sistema Único de Saúde. Onze dias de pagamento da dívida superam as verbas anuais do Programa Bolsa- Família. 

Por sua vez, o endividamento externo se aprofunda e atingiu US$ 485 bilhões de dólares ao final de 2013.
É preciso romper essa lógica. Centralizar o câmbio e controlar a saída de capitais. É preciso dizer não ao FMI e ao acordo da ALCA — projeto de anexação do Brasil – e outros acordos, encabeçando um chamado pela constituição de uma frente dos países devedores. Em relação à dívida interna é preciso fazer uma auditagem da dívida, desmontar sua composição interna, anular a dívida com os bancos e preservar os pequenos e médios poupadores. Assim, nosso programa resgata a decisão do tribunal da dívida externa realizado de 26 a 28 de abril de 1999, no Rio de Janeiro. Neste tribunal foi assumido um veredicto claro: a dívida externa brasileira, por ter sido constituída fora dos marcos legais nacionais, sem consulta ao povo e por ferir a soberania é injusta e insustentável, ética, jurídica e politicamente. Assumimos também o resultado do plebiscito realizado no ano de 2000, quando 94% de um total de mais de seis milhões de eleitores, sem campanhas na mídia e sem voto obrigatório, votaram soberanamente e definiram seu repúdio ao pagamento da dívida externa sem a realização prévia de uma auditoria pública. Um número também expressivo repudiou o uso de grande parte do orçamento público para pagar a dívida interna aos especuladores.
Abaixo as reformas reacionárias e neoliberais. Por reformas populares.
Desde Collor, FHC, Lula e agora Dilma aplicam reformas (na verdade, contra-reformas), a serviço do Fundo Monetário e do Banco Mundial, como a reforma da Previdência que privatiza a Previdência pública, entregando-a aos banqueiros. Já aprovaram também, com o apoio do Congresso Nacional, a “Lei de Falências” que tem como prioridade a “garantia dos direitos dos credores”. Ou seja, o direito dos bancos em detrimento do direito dos trabalhadores.
A próxima é a reforma universitária, que vai aprofundar o sucateamento e a privatização branca das universidades públicas, conforme os interesses do Banco Mundial.

Finalmente, estão preparando a reforma sindical e trabalhista, com o claro objetivo de flexibilizar os poucos direitos ainda assegurados em lei, dando às cúpulas das Centrais Sindicais o poder de negociar tudo, à revelia da base. Somos contra as reformas neoliberais. Somos a favor de reformas que sejam para melhorar a vida da maioria do povo, como a reforma agrária e a reforma urbana.

Temos a necessidade também de uma profunda reforma tributária, que inverta a atual lógica que faz os impostos pesarem fundamentalmente sobre o trabalho e o consumo, e não sobre a riqueza e a propriedade, fazendo com que quem ganha menos pague proporcionalmente muito mais imposto do que quem ganha mais.

Defendemos a taxação das grandes fortunas, pesados impostos sobre os mais ricos e alívio da carga tributária sobre a classe média e os pobres.
Abaixo as privatizações. Estatização das empresas privatizadas. Expropriação dos grandes grupos monopólicos capitalistas.
No Brasil de FHC a captação de dólares foi garantida pelas privatizações. Embora estas tenham perdido fôlego, não foram definitivamente enterradas, como atesta a carta compromisso do governo Lula e do FMI para privatizar quatro bancos estaduais, que se iniciou com o caso do Banco do Estado do Maranhão, comprado em fevereiro de 2004 pelo Bradesco.

O balanço das privatizações durante o governo FHC mostra que se tratou de entrega de patrimônio. O resultado financeiro das privatizações foi o seguinte: arrecadação de R$ 85,2 bilhões e gastos de R$ 87,6 bilhões.

O governo brasileiro ficou sem as empresas e teve um prejuízo líquido de pelo menos R$ 2,4 bilhões com a entrega do patrimônio público para grandes empresas privadas.

É preciso reverter este verdadeiro saque à Nação, começando pela reestatização das empresas privatizadas.

Mais do que isso, é preciso reorganizar o conjunto da vida econômica e social do país. Não é possível a produção ser destinada para o lucro em detrimento das necessidades da população. Uma minoria formada por latifundiários, especuladores, capitalistas e banqueiros comanda o trabalho dos demais porque detém o controle dos meios de produção: os latifundiários controlam a terra; os capitalistas, os instrumentos de trabalho; os banqueiros, os recursos financeiros. Por isso, eles comandam a vida de todos os que, para trabalhar, precisam ter acesso a terra, instrumentos e recursos. Basta! A sociedade não pode organizar-se em torno do princípio da solidariedade e da igualdade e produzir segundo as necessidades da população sem a expropriação desta

minoria e o controle da sociedade sobre os grandes meios de produção e de crédito.
Confisco dos bens e prisão dos corruptos e sonegadores.
Há várias fontes de corrupção. As privatizações, a frouxidão no controle dos fluxos de capitais, facilitando e potencializando as remessas ilegais e a lavagem de dinheiro do crime. A não aprovação do financiamento público das campanhas eleitorais tem sido fator extra de relações de troca de favores entre os políticos que aceitam o financiamento privado das grandes empresas e seus financiadores. Temos também a corrupção no poder judiciário, político, policial. 

O governo do PT não tem mudado nada disso, como ficou evidente na operação abafa no caso Waldomiro-CPI dos Bingos.

Defendemos a investigação e punição dos escândalos de sonegação e corrupção, com a criação de CPI´s e comissões independentes de investigação.

Os crimes do colarinho branco engrossam a lista da impunidade. Por isso não aceitamos os privilégios que FHC garantiu para si e para o qual teve o acordo do então presidente Lula. Trata-se do Foro privilegiado para os presidentes da República não serem julgados depois de encerrados seus mandatos.
Contras as burocracias sindicais. Democracia nos sindicatos e nos movimentos sociais. Autonomia e independência frente ao Estado, governo e patrões.
Para impulsionar tanto as lutas imediatas quanto a construção de uma estratégia socialista, será fundamental combater as direções oportunistas que querem conciliar com a classe dominante e se submeter a seus interesses. 

Sempre vamos defender o princípio básico de que os trabalhadores devem confiar apenas na força da sua luta e organização independente. Os sindicatos viveram um longo processo de burocratização nos anos 90. Cresceram as burocracias sindicais – como a Força Sindical e a maioria da direção da CUT. 

Nós defendemos a mais ampla unidade de ação com todos que queiram lutar pelas reivindicações e não aceitam o caminho da entrega de direitos da classe trabalhadora. Defendemos a luta coordenada entre sindicatos, associações de moradores, pela construção de movimentos e fóruns de luta comum por reivindicações concretas. Defendemos a democracia nos sindicatos e em todas as organizações dos trabalhadores, defendemos a autonomia e a completa independência das entidades dos trabalhadores do governo, do Estado e dos patrões.
Democratização dos meios de comunicação.
O chamado “quarto poder” não pode ser monopólio privado capitalista. Atualmente, as concessões de rádio e TV são feitas a políticos e empresários amigos dos donos do poder econômico e político. Temos conglomerados capitalistas controlando e manipulando a informação. Defendemos a democratização radical dos meios de comunicação, portanto o fim das concessões de rádios e TVs como estão sendo feitas atualmente. Com a comunidade cultural do país é preciso reorganizar os meios de comunicação; é preciso um novo sistema de comunicação no qual a comunidade cultural, os jornalistas, os educadores articulem com os movimentos sociais e o povo organizado uma efetiva participação e democratização da informação e acesso à cultura. Os movimentos sociais não podem ser marginalizados dos meios de comunicação. Defendemos as rádios comunitárias e sua legalização.
Contra a insegurança e pelo direito à vida.
O Estado brasileiro não garante o mais elementar direito à vida e à segurança. As instituições que segundo a Constituição e as leis servem para proteger o povo — a polícia, a justiça, o sistema penitenciário e o poder político — estão infestadas de máfias e corruptos. A corrupção policial é avalizada pelo poder judiciário que é protegido pelo poder político. É preciso desmantelar toda esta estrutura se quisermos o mínimo de segurança. É fundamental a democratização das forças policiais e em particular do Exército, com o direito a livre organização política das tropas, com direito das tropas elegerem seus próprios comandantes; com direito de promoção, sem limites para a baixa oficialidade. O PSOL tem elaborado uma plataforma específica sobre esta questão fundamental com a participação de todos os seus militantes deste setor e com os movimentos sociais dedicados ao assunto. Da mesma forma tem elaborado o programa sobre os direitos humanos, partindo de alguns princípios: Contra a impunidade dos assassinatos que atingem os movimentos populares no campo e na cidade, bem como as populações pobres. Contra a tortura praticada sistematicamente nas dependências policiais. Contra a criminalização dos movimentos sociais. Pelo direito à verdade histórica e à abertura dos arquivos das Forças Armadas sobre a Guerrilha do Araguaia e sobre todos os episódios que envolveram combates entre guerrilheiros que se opunham à ditadura militar e forças de segurança no período de 1964 a 1985. Apoiamos o trabalho da Comissão Nacional da Verdade e os relatórios produzidos em todo o país.
Pela preservação do meio ambiente.
A construção de um ideário de superação do processo capitalista reúne hoje, além dos tradicionais pressupostos socialistas, um grande impulso ainda mais vital ligado à questão ecológica. Esse fator pode contribuir decisivamente na reorganização dos trabalhadores internacionalmente.

Tendo claro que as forças de destruição irracionais acumuladas pelo sistema ameaçam o conjunto da humanidade e da vida no planeta, de tal forma que a luta contra o capitalismo significa a luta em defesa da ecologia, do meio ambiente e da vida, o PSOL tem elaborado sua plataforma ecológica com a intervenção direta do movimento ecológico.
Combate ao racismo e contra a opressão dos negros.
A escravidão terminou como modo de produção – embora vergonhosamente tenhamos ainda no Brasil ilegalmente algumas áreas de trabalho escravo –, mas o racismo continua e os negros e as negras são os mais explorados e discriminados dos trabalhadores e do povo. Recebem menores salários do que os brancos; são os mais pobres, com menor acesso à escola e possibilidades de emprego. Chamamos o combate sem tréguas ao racismo, a toda e qualquer discriminação e repressão. Denunciamos como vendedores de ilusões  aqueles que, à revelia dos debates e propostas aprovadas pelos fóruns que organizam e representam as entidades do movimento negro, defendem a possibilidade de integração e de igualdade racial no capitalismo brasileiro. O movimento negro do PSOL tem discutido o programa necessário para enfrentar de modo eficaz esta luta.
Em defesa dos direitos das mulheres. Pela emancipação das mulheres.
Além das relações de classe, as mulheres estão submetidas a relações de opressão de sexo, que se reproduzem numa rígida divisão de trabalho e de papéis. As lutas feministas conquistaram muito nas últimas décadas. Há, entretanto, um longo caminho a percorrer na luta pela emancipação da mulher. A igualdade garantida em lei não se traduz na vida real. As mulheres vivem a dupla jornada de trabalho. São a maioria esmagadora nos subempregos e postos mais baixos na escala salarial e ainda recebem menos por trabalho igual ao dos homens. Defendemos o fim da discriminação sexual no trabalho, salário igual para função igual. Cada vez mais as mulheres assumem o posto de chefes de família, recaindo sempre sobre elas o cuidado com os filhos. As políticas públicas devem levar em conta esta realidade, priorizando, por exemplo, as mulheres nos programas habitacionais e de geração de emprego, bem como garantindo a existência de creches públicas nos locais de trabalho e estudo, além das escolas em tempo integral para seus filhos.
A violência é um dramático problema que atinge a população feminina. No trabalho são vítimas do assédio e abuso sexual, ameaçadas de perder o emprego se não cederam aos desejos de seus chefes. A cada minuto 3 mulheres são agredidas, 70% destas agressões ocorrem dentro de casa e a maioria das vítimas são mulheres pobres. Exigimos cadeia aos agressores, casas-abrigo para as mulheres vítimas da violência doméstica e punição ao assédio e ao abuso sexual. Nosso partido combate o machismo e a discriminação sexual, colocando-se na linha de frente da luta feminista. O movimento de mulheres do PSOL tem construído o programa que impulsiona este combate.
A luta da juventude é, no presente, a luta pelo futuro.
A luta da juventude é decisiva. Há demandas claras no interior do partido. Emprego para a juventude. Por uma escola pública, gratuita, laica, democrática e de qualidade. Abaixo a repressão a juventude. Pelo direito a cultura e ao lazer. Os militantes jovens do PSOL têm construído a juventude do partido e seu programa.
Em defesa das minorias nacionais.
O Brasil se formou na esteira do genocídio indígena. Uma formação, portanto, desde o início baseada na opressão da maioria dos seus habitantes. 

O genocídio, porém, não terminou com o índio brasileiro. Numa sociedade com socialismo e democracia também os povos indígenas poderão recuperar e desenvolver sua cultura, o que tem sido cada vez mais difícil no atual sistema. Atualmente, são mais de 370 mil pessoas indígenas, 210 etnias e 170 línguas faladas identificadas. A defesa das terras e da cultura indígena é uma bandeira permanente do nosso partido, bandeira impulsionada por outras nações e povos indígenas em toda a América Latina e que faz parte fundamental da luta pela autodeterminação nacional.

Em defesa dos aposentados e idosos!
Milhões de trabalhadores chegam à velhice sem direito à aposentadoria e, portanto, sem nenhuma garantia de renda que lhes permita viver dignamente. Isso é resultado da permanência – e hoje crescimento – da informalidade das relações de trabalho. É urgente garantir a todos, independentemente de sua capacidade contributiva, uma renda para o momento da velhice.

Ao mesmo tempo, os trabalhadores que se aposentam, em sua grande maioria recebem aposentadorias baixíssimas, insuficientes para suas necessidades com saúde, moradia, alimentação. É preciso garantir condições dignas de vida para estes trabalhadores que durante anos produziram a riqueza do país.

Corrigir as injustiças e lutar para que sejam revistos e anulados os ataques aos aposentados executados nas reformas previdenciárias é parte das nossas bandeiras. Rejeitamos também a desvinculação do reajuste do salário mínimo do reajuste das aposentadorias. Por uma aposentadoria digna para todos.
Pela livre expressão sexual.
A perseguição à livre expressão sexual é uma constante que se expressa no trabalho, em locais públicos, no lazer. A repressão policial é uma constante contra lésbicas, bissexuais, gays, travestis, transexuais. A luta pelo direito a livre orientação sexual é uma luta nossa.

As mobilizações de centenas de milhares de pessoas em todo o país durante as chamadas paradas LGBT`s, com algumas marchas reunindo mais de um milhão de pessoas, mostra o claro avanço da luta pelos direitos civis.

Contra toda e qualquer violência e preconceito contra a orientação sexual dos LGBT`s. Pelo reconhecimento da união patrimonial de pessoas do mesmo sexo e suas decorrências legais! Com estes princípios defendidos por todo o partido, os movimentos dos LGBT`s têm construído também o programa partidário sobre o tema.
A importância das tarefas democrático-políticas e a defesa das liberdades democráticas.
Os ataques do grande capital imperialista financeiro, sua busca por enquadrar todo o continente latino americano em uma ofensiva econômico-militar e com consequências jurídico-políticas como o da ALCA, fazem com que a defesa das liberdades democráticas e da soberania política do país sejam fundamentais para os socialistas.

O sufrágio universal é uma conquista. Combatemos o oportunismo expresso na posição que apenas vê importância nas eleições, mas combatemos também o sectarismo que despreza a importância das mesmas.

As eleições, portanto, podem ser utilizadas pelos socialistas para chegar ao povo trabalhador e contribuir no avanço de sua consciência e politização. Queremos uma verdadeira Constituinte, soberana, democrática, capaz de reorganizar o país, instituir mudanças que tornem possível garantir educação, saúde, moradia, alimentação, trabalho e dignidade para todo o povo.

Esta nova Constituição só pode ser resultado de um processo profundamente democrático, onde os constituintes não sejam eleitos sob o peso e a influência do poder econômico e da grande mídia. Tal bandeira não está colocada para a atual conjuntura, mas deve ser parte do programa de nosso partido conjuntamente com outras medidas democráticas.

Lutamos também por medidas democráticas radicais como a garantia de uma Câmara única com mandatos revogáveis. É importante igualmente se instituir e facilitar as decisões de temas nacionais relevantes por plebiscitos e referendos. Também o poder judiciário necessita de uma profunda reforma, mediante o fim da eleição dos juízes pelo presidente da República e a revogabilidade dos mandatos dos magistrados, com o recurso a participação popular nos julgamentos.

Além disso, defendemos que o financiamento das campanhas eleitorais seja exclusivamente público e os recursos distribuídos igualmente entre todos os partidos legalmente constituídos. Só alcançaremos um processo verdadeiramente democrático se houver a distribuição igualitária do tempo de televisão e rádio entre os partidos políticos.
A luta da classe trabalhadora é internacional. Em defesa da solidariedade e da coordenação das lutas latino-americanas.
Defendemos a articulação política dos socialistas e internacionalistas de todos países, o apoio às lutas e a busca constante de uma coordenação das mesmas. Pela unidade dos trabalhadores e do povo da América Latina. Pela federação das Repúblicas da América Latina! Contra toda e qualquer intervenção imperialista na América Latina e no mundo, seja na Colômbia, na Venezuela, no Iraque ou na Palestina. Contra a vergonhosa intervenção do Brasil no Haiti, cumprindo o papel de tropas auxiliares dos Estados Unidos. Consideramos decisiva a construção de uma frente de ação, política e social, que busque articular para a luta os movimentos e as forças sociais antiimperialistas no nosso continente. Na luta contra o imperialismo estamos pela mais ampla unidade de ação com todas as forças que estejam dispostas a uma ação concreta contra o mesmo. 

Manifestamos nosso irrestrito apoio à luta do povo saharaui pela constituição da RASD - República Árabe Saharaui Democrática no território que outrora foi a colônia espanhola chamada de Saara Ocidental, reconhecendo a Frente Polisário como legítima representante desse povo  na luta pela libertação e independência do Reino do Marrocos.
Diretrizes da Frente de Esquerda (PSOL, PSTU e PCB) para o programa de governo do Distrito Federal 2014
Na geleia geral insossa em que se transformou a política institucional brasileira, dominada pelo fisio-clientelismo e pela promiscuidade entre privado e público, a presença da Frente de Esquerda (PSOL, PSTU e PCB) na disputa eleitoral é de anúncio e denúncia.

Anúncio de uma outra sociedade, possível e necessária, com relações econômicas, culturais e políticas igualitárias e participativas, caminho da ressignificação do socialismo. Denúncia de todas as mazelas e dos ‘sensos comuns’ rebaixados atuais, e do caráter predatório, espoliativo e individualista do capitalismo. Na campanha eleitoral, enfrentando o boicote da grande mídia, seremos sinal alternativo – realista e utópico, com pé no chão e altos sonhos humanistas.

Teremos poucos segundos de TV e rádio, veículos massificadores, e parcos recursos, contrastando com os aparatos milionários das candidaturas assemelhadas de governistas e da oposição conservadora, financiadas pelas grandes corporações. Ao bancar estas campanhas, elas aprofundam a colonização da política pela economia.

Neste cenário de grande adversidade, a Frente de Esquerda (PSOL, PSTU e PCB), representado pelas nossas candidaturas majoritárias e pelas nominatas solidárias dos proporcionais, será portador de esperança na política no tempo da despolitização generalizada. Um pregador coletivo da mudança que não perde o senso de realidade.

No empenho para elegermos bancadas maiores e garantir nossa importantíssima presença na institucionalidade, vamos dizer o que os outros, com suas alianças incoerentes e desavergonhadas, não dizem: verdades inconvenientes (para os de cima) e compreensíveis (para os de baixo). Elas podem ser resumidas em dez pontos:

- A Frente de Esquerda (PSOL, PSTU e PCB) defende políticas públicas que contribuam para a redução do maior e mais antigo problema do Brasil: a desigualdade social;

- A Frente de Esquerda (PSOL, PSTU e PCB) defende reformas estruturais: a agrária, a urbana, a política, a eleitoral, a tributária, a judiciária e a da segurança pública. E denuncia as ‘contrareformas’ previdenciária e trabalhista, engodo para penalizar ainda mais trabalhadore(a)s, aposentado(a)s e pensionistas;

- A Frente de Esquerda (PSOL, PSTU e PCB) defende uma revolução na saúde, para que o SUS não seja desvirtuado e para que não se ofereça como alternativa os planos privados;

- A Frente de Esquerda (PSOL, PSTU e PCB)  defende uma revolução na educação, que garanta aos mais de 4 milhões de pessoas entre 4 e 17 anos que estão fora do sistema seu ingresso nele – com ao menos 5 horas diárias em atividades escolares, pedagogia crítico-analítica e de resgate cultural de nossas tradições populares – e inclusão em círculos educativos dos 25 milhões de analfabetos, aí considerados os ‘funcionais’;

- A Frente de Esquerda (PSOL, PSTU e PCB)  defende políticas universais que superem o caráter compensatório das atuais políticas sociais e, nas emergências assistenciais, portas de saída para a autonomia de cada assistido temporário, condição de realização de sua emancipação;

- A Frente de Esquerda (PSOL, PSTU e PCB) defende uma política ambiental que não seja ‘maquiagem verde’ ou eco-capitalismo, com controle rigoroso e crescente das emissões de gases, preservação de florestas e ecossistemas, identificação de alimentos transgênicos, pesquisa e implementação de fontes alternativas em busca de novas matrizes energéticas e vedação de termoelétricas e hidrelétricas devastadoras de áreas naturais e populações locais;

- A Frente de Esquerda (PSOL, PSTU e PCB)   defende o controle do capital financeiro através da regulação da entrada e saída de capitais, da auditoria da dívida pública e da suspensão do pagamento de seus juros e serviços, que consumiram 40,3% do Orçamento da União em 2013. O PSOL é contrário à autonomia prática e legal do Banco Central;
- A Frente de Esquerda (PSOL, PSTU e PCB) defende que o BRB mantenha-se estatal e público, recusando categoricamente a sua privatização, cumprindo sua função social desenvolvendo políticas, que incentivem o fomento em ações locais;

- A Frente de Esquerda (PSOL, PSTU e PCB) defende a atuação da Comissão da Verdade e da Justiça, como possibilitadora do direito nacional à memória histórica e apuração dos crimes de agentes do Estado contra os que resistiram à Ditadura;

- A Frente de Esquerda (PSOL, PSTU e PCB) defende uma política externa de afirmação da nossa soberania, fortalecendo organismos multilaterais, voltados para os povos e não para os negócios das grandes empresas, apoio à integração latino-americana e caribenha e de combate à hegemonia norte-americana e ao arsenal nuclear;

- A  Frente de Esquerda (PSOL, PSTU e PCB) defende um regime republicano real, com democracia de alta intensidade, informação democratizada, combate tenaz à corrupção que drena 1,4% do PIB/ano (R$ 68 bi) e participação popular organizada e crescente em todas as tomadas de decisões relevantes.
SAÚDE
- Implantação do Programa Saúde em Casa, onde equipes integradas por profissionais Médico(a)s, Enfermeiro(a)s, Auxiliares e Técnicos de Enfermagem, Psicólogos, Odontólogos, Nutricionistas e demais profissionais da área, atenderão os pacientes em seus domicílios;

- Reforma de todas as unidades da Secretaria de Saúde do DF, principalmente Hospitais e Centros de Saúde;

- Suprir a rede de hospitais e postos com medicamentos e insumos necessários a um atendimento digno à população;

- Realização de novos concursos para o preenchimento das vagas na saúde;

- Realização de auditorias em todas as contas da Secretaria de Saúde, com a criação de um comitê popular de fiscalização da saúde no DF; 

;

-  Realização de estudos para implantação, de novos hospitais públicos.

- ações preventivas como o Planejamento Familiar, para evitar as DST´s por exemplo, com suporte na educação, para assistir as populações menos favorecidas materialmente garantindo-lhes os direitos sexuais e reprodutivos segundo as legislações mais contemporâneas e mais afeitas aos valores exaltados pelos direitos humanos.

- atenção à saúde da mulher, a exemplo de: fortalecer a ginecologia geral, pré-natal e de risco habitual; investigar óbito de mulheres em idade maternal e fértil; prevenir câncer de colo de útero e mama; retomar a Rede Cegonha; Facilitar o Planejamento Reprodutivo, articulado à educação básica; políticas voltadas ao período do climatério e menopausa; atendimento à mulher vítima de violência; Puerpério; que nas primeiras semanas pós-parto as famílias recebam em casa agentes de saúde que lhes auxiliem nos primeiros cuidados com a gestante e com o bebê, oferecendo-lhe orientações e demonstrações.

- políticas específicas que combatam os altos índices de cesariana no DF e no Brasil.

- mudar o ambiente interno e externo do SUS, ampliando por exemplo a participação popular na forma da criação de comissões de trabalho.

- investir em inovações tecnológicas, criar novo modelo assistencial para o SUS.

- fortalecer o atendimento geral no nível primário, pois muito se resolve na primeira triagem do público, bem como ampliar e intensificar nos níveis secundário e terciário o uso de tecnologias adequadas e modernas. 

- combater a terceirização das UPAs e a subutilização delas. 

- aumentar a assistência na saúde mental, sem a estratégia de “higienizar” a cidade.

- Acabar com a política de destinar recursos públicos para o setor privado de saúde no DF.

COMBATE À CORRUPÇÃO
- Realização de auditoria em todos os contratos do GDF;

- Afastamento dos servidores envolvidos em denúncias de corrupção no GDF, com a instauração de Processos Administrativos contra todos os envolvidos;

- Mover ações judiciais junto aos órgãos competentes para reaver e recuperar para o GDF, todos os recursos desviados através de esquemas de corrupção;

- Transparência absoluta em todos os órgãos do GDF, com a obrigatoriedade de prestação de contas públicas e trimestrais por parte das empresas, fundações, administrações regionais, etc.;

- Controle da população sobre as licitações realizadas pelo GDF, permitindo que as organizações da sociedade exerçam papel fiscalizador, fazendo baixar os preços ofertados para serviços, equipamentos, materiais e outros itens a serem comprados pela administração pública;

- Redução sistemática dos cargos de livre provimento.

TRANSPORTES PÚBLICOS
- Intervenção no transporte público e auditoria nas empresas;

- Auditoria das “intervenções” feitas pelo governo Agnelo em empresas de ônibus, que causaram enormes prejuízos às contas do GDF em benefício dos empresários; 

- Integração do transporte coletivo do DF com as cidades do entorno;

- Implantação da tarifa integrada ou bilhete único;

- Implantação de faixas exclusivas para ônibus;

- Implantação de ônibus elétrico;

- Redução dos preços das passagens do transporte coletivo no Distrito Federal, mediante acompanhamento rigoroso das planilhas dos oligopólios que dominam o transporte público no DF;

- Ampliação da frota de ônibus da TCB, retomando todas as linhas que foram privatizadas, atendendo ao maior número possível de cidades do DF e do Entorno, criando mais empregos para motoristas e cobradores, mediante concurso público. A recente licitação feita pelo Governo Agnelo não aumentou o número de ônibus/viagens, mantendo a população em veículos lotados e que demoram a passar.

- Elabora estudos para garantir a tarifa zero nas passagens!

- Pela volta das linhas de ônibus que foram extintas, sem a redução de ônibus nas outras linhas.

- Integração do sistema de transporte existente com o metrô, adquirindo novos carros para atender à demanda da população usuária;

- Construção de novas linhas de metrô nas áreas de maior adensamento populacional;

- Implantação de ciclovias em todas as cidades do Distrito Federal.
EDUCAÇÃO PÚBLICA
A política educacional do nosso governo tem como princípio fortalecer a Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, garantido uma educação pública e de boa qualidade para todos. Vamos aplicar, integralmente, os recursos do Fundeb na educação pública, ampliaremos a participação da educação pública nos recursos do Fundo Constitucional do DF e os investimentos em educação pública para, no mínimo, 30% da arrecadação do GDF. Aumentaremos as verbas do Programa de Descentralização Administrativa e Financeira (PDAF), garantindo maior autonomia para as escolas públicas aplicarem os recursos de acordo com suas necessidades.

Nosso governo tem como compromisso a garantia da educação integral em toda a rede pública de ensino, nos próximos quatro anos.

Nosso compromisso com a oferta de educação integral nas escolas públicas do Distrito Federal reverbera na garantia, por parte do Estado, de uma estrutura para o atendimento. Escolas com laboratórios, quadra de esporte coberta, vestiários, refeitório, alimentação adequada, salas de leitura, armários para estudantes, auditório etc. As novas escolas a serem construídas a partir de projetos de engenharia que contemplem os espaços físicos adequados para a educação integral. Todos os profissionais das escolas de educação integral serão concursados. E o funcionamento com turnos de oito a dez horas diárias.
Nossa compromisso é universalizar o atendimento a todas as crianças de 0 a 5 anos, nos próximos quatro anos. Construção de creches públicas, com gestão pública e profissionais concursados. Garantiremos maior investimento para as escolas de educação infantil, oferecendo educação integral de dez horas, adequação de estrutura física de acordo com as orientações dos parâmetros curriculares da educação infantil.
Para garantir a qualidade da oferta da educação pública, realizaremos concurso público para orientadores/as educacionais e professores/as com oferta de vagas correspondentes à totalidade das carências da rede pública; implantaremos 50% da jornada de trabalho para a coordenação pedagógica e estabeleceremos o número de alunos/as por sala de aula, de acordo com os parâmetros estabelecidos nas resoluções da CNTE, bem como a modulação específica do quantitativo de alunos/as das unidades socioeducativas.

Garantiremos que todas as escolas da rede pública de ensino tenham condições para a realização do trabalho docente com qualidade. Investiremos na construção, reforma e ampliação de escolas garantido os equipamentos educacionais necessários ao trabalho pedagógico: acesso à internet em todas as escolas para facilitar os momentos de planejamento escolar e para melhor aprendizado, máquinas duplicadoras em todas as escolas e computadores e impressoras nas salas dos professores. Da mesma forma, garantiremos as condições de acessibilidade para alunos/as, professores/as e membros da comunidade com necessidades especiais. Turmas/classes inclusivas e integração inversa com monitor e/ou bidocência no período integral de regência. Oferta das três modalidades de artes (música, cênicas e plásticas), educação física e língua estrangeira, ministradas por professores/as habilitados/as para as respectivas modalidades de ensino. Instalação de laboratórios de informática, ciências (física, química e biologia) e matemática com professores/as habilitados/as nas áreas, e a regulamentação dos laboratórios; criação, recuperação e ampliação do funcionamento dos Centros Interescolares de Línguas (CIL’s) em todas as RA’s.Ampliação do atendimento da Escola de Música com pólos em todas as regionais; atualização e recuperação bibliotecas e salas de leitura, bem como a garantia dos/as profissionais para o atendimento. Ampliação do atendimento da Educação de Jovens e Adultos (EJA), nos três segmentos e em todas as cidades do DF para estudantes com idade mínima de 18 anos; ampliação do atendimento do ensino regular noturno. Garantia a oferta de Ensino Médio regular integrado à educação profissional em todas as RA’s. Melhoria da segurança nas unidades educacionais por meio de investimentos e da integração dos órgãos de segurança e assistência social, com as escolas.Merenda escolar, atendendo as necessidades nutricionais de cada faixa etária. Teremos ações para eliminar o analfabetismo no Distrito Federal durante os quatro anos de mandato.

Aprofundaremos a gestão democrática da rede pública de ensino instituindo a eleição direta para os diretores das Coordenadorias Regionais de Ensino (CREs) e para a direção da Escola de Aperfeiçoamento dos Profissionais de Educação (Eape). Implementaremos a Universidade do Distrito Federal, garantindo a participação da sociedade civil organizada.

Para garantir tais medidas, lutaremos para aprovar a Lei de Responsabilidade Educacional no primeiro ano de vigência do Plano Distrital de Educação (PDE), medida que responsabilizará os gestores públicos que não cumprirem as metas educacionais estabelecidas no PDE.

Valorização dos profissionais de educação para conseguir uma escola pública e de boa qualidade.

Valorizar a carreira do Magistério Público do DF por meio da isonomia com a média das carreiras de nível superior do GDF, procurando avançar a remuneração do magistério ao mesmo patamar das carreiras de nível superior melhor remuneradas, como por exemplo, a isonomia com os médicos.

Antecipação das parcelas de dos reajustes salariais de setembro e março de 2015. Equiparação o valor do auxílio-alimentação e do auxílio-creche dos/as trabalhadores da educação ao dos valores pagos aos servidores da Câmara Legislativa do Distrito Federal; extensão do pagamento da Gratificação por Atividade Alfabetizadora (GAA) a todos/as os/as professores/as, coordenadores/as, pedagogos/as e orientadores/as educacionais que atuem nos anos iniciais do ensino fundamental e primeiro segmento da EJA; garantia de pagamento da Gratificação por Atividade Educadora Especial (GAEE) aos/às professores/as e pedagogos-orientadores educacionais de escolas regulares que atendam a alunos diagnosticados com transtorno ou deficiência; pagamento da GAEE para professores/as que trabalham com estudantes em classes hospitalares ou em atendimento domiciliar; garantia do pagamento da Atividade de Serviço Educacional (GASE) aos/às pedagogos/as-orientadores/as educacionais que atuam em nível central e intermediário, bem como os que atuam na Eape, e aos/às pedagogos-orientadores/as educacionais da ativa e aposentados/as que atuam e atuaram na área; garantia da redução da regência de classe em 20%, conforme a Lei no 5.105/2013, aos/às professores/as que comprovarem 20 anos de regência, inclusive, contabilizando o tempo de sala de aula no magistério público de outros Estados e municípios, sem a necessidade de aguardar o/a professor/a substituto/a; ampliação do adicional de insalubridade para 20% do vencimento básico dos/as professores/as e orientadores/as que atuam nos sistemas socioeducativo e prisional; garantia do pagamento do adicional de insalubridade para os servidores que trabalham em locais insalubres, conforme os artigos 79, 80, 81, 82 e 83 do Regimento Jurídico Único;

Aumento do Auxílio-Saúde de maneira a cobrir os gastos de uma família-padrão (1 titular e 3 dependentes).

Implantação imediata de escala para gozo da licença prêmio; garantir que o GDF institua programa de moradia para os/as trabalhadores em educação.

Garantia da paridade de todos os benefícios dos/as professores/as e pedagogos/as-orientadores/as educacionais aposentados/as com os/as professores/as e pedagogos-orientadores educacionais.

Implementação de cronograma de pagamentos dos precatórios e das pendências financeiras da categoria; criação de lei para normatizar a utilização de títulos precatórios individual e coletivamente para abater e/ou quitar dívidas com o GDF; alteração da lei dos precatórios, passando dos atuais 10 salários mínimos para 40 salários mínimos; garantia da previsão orçamentária para os pagamentos anteriores.

Garantia da formação de comissões paritárias (Sinpro/GDF/SAE) na elaboração de normas e critérios de lotação, remanejamento, distribuição de carga horária, estratégia de matrícula, calendário escolar e projetos educacionais.

Os professores/as em regime especial de contratação temporária não serão discriminados e nosso governo se compromete com o fim do sistema de pagamento horista. Implantaremos o pagamento de acordo com o piso da tabela salarial referente à formação, conforme previsto no Plano de Carreira do Magistério Público do DF. Os professores/as temporários terão direito de apresentar atestados médicos, de acompanhamento e de comparecimento com as mesmas regras dos/as professores/as efetivos/as; de gozar de licença maternidade de seis meses, Abonos e de participar de cursos de formação. Garantiremos a participação da Comissão de Negociação do Sinpro na elaboração do termo de contratação temporária.

Valorizar a carreira dos Auxiliares de Ensino. Nosso governo se compromete com o tratamento igualitário em relação ao conjunto dos profissionais de educação, reformulando o Plano de Carreira dos Auxiliares, com a transformação de gratificações em vencimentos básicos, com a progressão de vencimentos por tempo de serviço anual, baseada na evolução do valor dos vencimentos básicos e com a contratação por concurso público. Não aceitamos a terceirização da carreira dos Auxiliares de Ensino.

Investir na formação dos trabalhadores em educação, garantido pela EAPE – Escola de Aperfeiçoamento de Professores, a oferta de cursos de formação continuada e programas de acompanhamento e avaliação.

Investir na saúde do trabalhador/a da educação pública:

Assegurar representação paritária no Conselho de Segurança e Saúde de Trabalho, atribuindo a metade dos assentos no órgão às entidades sindicais; implantar um sistema de promoção e proteção à saúde dos profissionais da educação para a redução dos riscos inerentes ao trabalho, conforme convenção 155 da OIT e o artigo 39, parágrafo 3o, e artigo 7o, inciso XXII da Constituição Federal; divulgação e cumprimento do manual de perícia médica oficial e manual de saúde e segurança do trabalho; implantação de um sistema democrático de prevenção, promoção, proteção e projetos que promovam atividades físicas para os servidores da carreira do magistério público do DF; reconhecimento de um nexo técnico epidemiológico das doenças Ler/Dort, depressão/bournout e doenças vocais; melhor aproveitamento dos professores readaptados e dos indevidamente aposentados por invalidez precoce que desejam retornar ao serviço; estender aos readaptados/as o recebimento de todas as gratificações (paridade); garantir que as campanhas de vacinação se estendam aos profissionais da rede pública de ensino; reestruturação dos serviços médico e odontológico da SEE/DF, garantindo: ações preventivas e corretoras no campo da inter-relação saúde-trabalho; descentralização do atendimento do serviço médico e homologação dos atestados nas CRE’s; não rebaixamento de padrão devido ao gozo de Licença para Tratamento de Saúde (LTS); que o/a professor/a, durante a perícia médica, seja acompanhado/a por um/a médico/a indicado/a por ele/a; a implementação de política de sensibilização ao combate às práticas de assédio moral na SEE, bem como políticas de apuração das práticas dos profissionais envolvidos nessas ações.

Nosso governo se compromete com o diálogo permanente com os sindicatos representativos das categorias da educação pública, procurando atender às reivindicações dos trabalhadores em educação.

CULTURA
- Descentralização da Cultura;

- Incentivo às atividades culturais nas cidades, valorizando a grupos culturais

locais;

-Incentivo às iniciativas que visam à promoção e divulgação da cultura e de todas as manifestações artísticas oriundas dos setores populares no Distrito Federal;

- Abertura e popularização de Bibliotecas Públicas em todas as cidades do Distrito Federal, divulgando e estimulando a prática da leitura entre o povo, principalmente entre as crianças e os jovens;

- Construção de Cines-Teatro Públicos nas cidades do Distrito Federal que ainda não os têm, levando espetáculos à população;

- Promoção de “temporadas populares” em todas as cidades do Distrito Federal, trazendo espetáculos musicais a preços simbólicos, abrindo espaços para artistas da cidade que se apresentarão com grandes nomes da música popular brasileira;

- Pela destinação de 1% do orçamento do DF para o FAC (fundo de arte e cultura) e para os projetos artísticos e culturais do DF, valorizando a produção dos artistas locais, em detrimento a política de organização de megashows.

- Pela reforma e reabertura do Espaço Cultural Renato Russo, do espaço Oscar Niemeyer e de todos os espaços culturais do DF que estão fechados e sem condições de funcionamento.

- Organização do conselho popular de cultura do DF formado por artistas e os movimentos sociais, com plenos poderes e democrático, para gerir os espaços culturais do DF.

- Democratização e desburocratização do FAC, garantindo acesso a financiamento público de forma simples e fácil aos artistas do DF. Eleição dos membros do conselho do FAC.

- Estatização da Faculdade Dulcina de Morais e criação da faculdade distrital de artes e educação do DF. 

- Pela criação de Escolas-Parque com estrutura adequada em todas as cidades satélites do DF. 

- Construção de complexos culturais em todas as cidades satélites do DF. A arte não pode existir apenas no Plano Piloto.

- Para dar conta de um modelo de política pública de promoção da cultura e  artes a serviço do homem comum e do coletivo, sugere-se a seguinte organização de uma nova secretaria de cultura ao DF, organizada em divisões, para facilitar o objetivo de induzir ações culturais junto à sociedade do Distrito Federal, estimulando-lhe o protagonismo nas políticas culturais do governo local.
1 - Divisão de expansão cultural: 
Divisão dedicada a promover atividades que permitam: a) descentralizar os serviços culturais circunscritos ao Plano Piloto levando-os, em suas complexidades, para as Regiões Administrativas do DF; b) fazer de Brasília e do DF centro de uma nova etapa de promoção de políticas culturais para o Brasil, a partir de um novo projeto de relacionamento das regiões brasileiras entre si, e destas com a capital federal, a partir da composição de “Plano Piloto” cultural a ser exportado Brasil adentro, superando a centralidade e as desigualdades culturais causadas pela supremacia do eixo RJ-SP quando o tema é política pública cultural, bem como as assimetrias regionais naquilo que a experiência centrada no Sudeste teria invisibilizado e atrofiado a projeção nacional das produções culturais das outras regiões brasileiras, bem como impedido trocas mais horizontais entre elas; c) criar estratégias de diálogos e intercâmbio com o mundo, em particular com África, América Latina e Ásia, retomando o ideário utópico de Brasília e da UnB nas suas origens e, sem esquecer que Brasília acolhe quase todas as representações de países do mundo, na forma das embaixadas. Assim, todas as iniciativas sempre serão consideradas dialeticamente, de Brasília para o DF e vice-versa, do DF para as regiões brasileiras e vice-versa e do DF para o mundo e vice-versa. Exemplos de iniciativas: discoteca e videoteca públicas para gravação de áudio-visual; criação de uma escola de áudio-visual e comunicação popular para o DF; formação de orquestras; corais; cinema; teatro; criação de ateliês de arte onde cada novo artista formado nas universidades e escolas superiores de artes do DF possa iniciar sua carreira artística nas cidades do DF; gráficas, etc. No caso da expansão para o interior do DF e do Brasil, a expansão deverá ser prioritariamente voltada para combater as desigualdades e violências: genocídio da juventude negra; violências de gênero, sobretudo contra LGBTs e mulheres; violência infantil, etc.

2 - Divisão de bibliotecas:
Divisão dedicada às políticas culturais de incentivos à leitura e à escrita (nos seus variados estilos, amplamente vinculada, por esse motivo, às iniciativas que forem tomadas pela secretaria de educação); bem como dedicada a popularizar economicamente o acesso ao livro através de uma política editorial que reflita esse ideário e, portanto, estimule as práticas de leitura e escrita. A divisão se dedicará a levar bibliotecas para todas as escolas do DF, todos os centros culturais, associações de bairro, e entidades que lidam com a formação da criança e adolescentes, sobretudo nas periferias e/ou regiões mais carentes do DF. Também criará políticas para aumento da produção e consumo da produção literária nacional, diminuindo a relação entre custo e benefício, bem como ampliando a influência dos escritores locais, regionais e nacionais nas escolas através de políticas de incentivo à produção literária; vale também criar estratégias para que a produção literária brasileira seja mais conhecida no mundo, sobretudo na África, América Latina e Ásia (cada livro publicado no Brasil pode ter exemplar enviado a cada embaixada do Brasil, e para as universidades onde tivermos representação).

3 - Divisão de memória e preservação cultural:
Divisão dedicada ao estudo da cultura no DF, considerando as influências que recebeu/recebe da cultura nacional e mundial, sobretudo aquelas que nos permitam reconhecer no cotidiano as influências populares na composição identitária do DF, sobretudo as do Norte e Nordeste; bem como nos permitam criar políticas culturais que combatam as desigualdades regionais locais, regionais nacionais e de nossa posição no mundo, fortalecendo a participação das minorias no centro da prática cultural que se deseja. Levantamento de todas as manifestações culturais no DF. O estudo da arte popular, primária e complexa, no caso da formação do DF, pode elucidar o significado político mais amplo da arte na produção cultural, bem como permitir fazer a memória do que foram esses 54 anos de políticas culturais no DF, permitindo-nos também um outro projeto para os próximos 50 anos, garantindo assim um vasto programa de levantamento dos traços genuínos da cultura do DF no Brasil e no mundo.
4 - Turismo e entretenimento públicos: 
Divisão dedicada à criação da relação entre governo e população a partir dos serviços públicos culturais existentes ou a serem construídos pelas ações indutoras do protagonismo da população, sempre priorizando: a gratuidade no acesso; a descentralização espacial dos bens; a mobilidade da população e a segurança ao acesso aos bens culturais sobretudo no período noturno (bem como garantindo maior liberdade e fomento à cultura noturna no DF).
5 - Divisão de articulação entre secretarias: 
Considerando que a cultura é elo de ligadura entre as várias dimensões da vida de uma cidade e de um país e que, portanto, ocupa posição de destaque na organização de um governo, essa divisão terá a tarefa de criar pontes entre a Secretaria de Cultura e as demais secretarias governamentais (sobretudo de esportes, educação, saúde e urbanização), com a tarefa de debater formas de combate às opressões e violências contra as minorias étnicas, contra as mulheres, as crianças, os LGBTs e os idosos.

Todas as divisões contarão com a colaboração de um conselho popular consultivo e deliberativo. Cada divisão terá representação num conselho geral, sempre envolvendo gestores públicos e a sociedade civil de modo consultivo e deliberativo na composição do Conselho Geral de Cultura.
ASSISTÊNCIA SOCIAL
- Efetiva implantação do SUAS no DF, mediante manutenção sistemática das Unidades executoras e valorização dos servidores/as;

- Ampliação das oportunidades de capacitação dos servidrores/as/

- Fortalecimento dos CREAS, CRAS e outras Unidades de atendimento da Assistência Social, com investimentos, qualificação dos serviços e melhora das condições do trabalho.

- Criação do programa de reinserção à atividade produtiva para a população de rua;

- Criação de programas de combate à exploração e abuso sexual de crianças e adolescentes no Distrito Federal;

- Implantação do programa de combate ao trabalho infantil no DF;

- Criação dos Centros de Juventude.
PARTICIPAÇÃO POPULAR
- Criação efetiva do Orçamento e planejamento verdadeiramente participativo;

- Criação dos conselhos populares das cidades;

- Abrir o debate com os setores organizados da sociedade do Distrito Federal sobre o processo de eleição direta para as administrações regionais e sobre a autonomia administrativa para as cidades;

- Criação dos conselhos populares de fiscalização de obras.
HABITAÇÃO

- Pela destinação de 10% do orçamento do DF para a construção de moradias para a população pobre do DF.

- Divulgação, em todos os meios de comunicação, da lista de todos os inscritos nos programas habitacionais do governo do Distrito Federal, tornando pública a pontuação de cada inscrito ou inscrita. O Governo do Distrito Federal respeitará e fará cumprir a pontuação no momento de concessão do terreno ou moradia para os inscritos nos programas habitacionais;

- Criação de linha de financiamento para a população de baixa renda, junto ao BRB, para construção de habitações;

- Garantia de financiamento através do BRB para as cooperativas habitacionais, legalmente constituídas e sem ficha suja, para a construção de moradias populares em terras públicas do Distrito Federal, garantindo emprego para os trabalhadores e trabalhadoras da própria comunidade no processo de construção e produção de casas e apartamentos para o programa habitacional.

- Auditoria em todas as administrações regionais sobre a concessão de alvarás. Cassação de todos os alvarás emitidos de forma fraudulenta.

- Auditoria popular da Terracap. Retomadas das terras repassadas as grandes empreiteiras e especuladores do DF de forma inrregular.

SEGURANÇA PÚBLICA VOLTADA PARA A PROMOÇÃO E DEFESA DA CIDADANIA

- Desmilitarização da polícia com a integração/coordenação das atividades entre polícia civil, militar e corpo de bombeiros.

- Extinção da Polícia de Choque (BOPE) com a consequente reinserção e treinamento desses militares para atuação no Policiamento Comunitário nas cidades mais violentas do Distrito Federal e com maiores índices de criminalidade.

- Atuação preventiva à criminalidade, em ações coordenadas entre o Poder Judiciário e as Polícias Civil e Militar, Corpo de Bombeiros e os demais órgãos do Governo do Distrito Federal que atuam na área da segurança pública e em defesa da Cidadania e dos Direitos Humanos.

- Introdução no currículo de formação de Oficiais e Soldados das corporações Militares do Distrito Federal das disciplinas de Direitos Humanos e Cidadania, e de Direito Constitucional.
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
- Implantação de Frentes Emergenciais de Trabalho, gerando emprego nos locais de moradia do trabalhador desempregado, utilizando-os em obras públicas de infraestrutura e saneamento das novas cidades e assentamentos do Distrito Federal;

- Ações e iniciativas no campo da economia solidária, incentivando o cooperativismo, tanto na área de produção como na área de serviços;

- Reforma tributária do DF, tornando progressivos os tributos como o IPTU e IPVA, desonerando os mais pobres e tributando os mais ricos.

- BRB assumindo papel social de fazer o levantamento e organização das demandas de produção através da percepção e participação da população e da ação governamental, a partir disso atuando como agente de fomento para a micro e pequena indústria, micro e pequeno produtor rural, com foco na agricultura familiar, e micro e pequenos empreendedores, através do microcrédito.

- BRB como banco do povo do Distrito Federal, com valorização do funcionalismo e atualização tecnológica para atender as demandas da população, com produtos e serviços que atendam a seus interesses.

Além das propostas acima que integram o Programa de Governo do PSOL - Partido Socialismo e Liberdade no Distrito Federal, são listados a seguir outros temas fundamentais que receberão tratamento prioritário no Programa, a saber:
- Ingresso no Serviço Público somente através de Concursos Públicos, combatendo a terceirização e a precarização de mão de obra no Distrito Federal;

- Ampliação para todas as cidades do Distrito Federal da coleta seletiva do lixo, dando destinação e tratamento correto a todos os resíduos resultantes desse processo, preservando o meio ambiente, além de estimular a organização das cooperativas de catadores de lixo;

- Revogação imediata do PDOT – Plano Diretor de Ordenamento Territorial. Lembramos que o PDOT atual foi aprovado por deputados distritais flagrados em atos de corrupção pela Operação Caixa de Pandora, e, portanto sem legitimidade, autoridade e legalidade para aprovação de um projeto tão importante para a cidade e para a população do Distrito Federal.

- Auditoria dos gastos feitos para a construção do Estádio Nacional Mané Garrincha e das obras de mobilidade urbana realizadas pelo atual governo.

Outras propostas e sugestões poderão ser acolhidas por esse Programa de Governo, sempre de acordo com a vontade e a soberania da população do Distrito Federal e do Entorno.
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